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RESUMO 

A expansão do cultivo da cana -de-açúcar passou a ser justificada por se tratar de um dos pilares do crescimento 

econômico brasileiro, todavia, esse crescimento muitas vezes ocorre em detrimento das questões sociais e 

ambientais. O novo Código Florestal, sancionado pela Lei n° 12.651, em 25 de maio de 2012 reduziu 

drasticamente a proteção sobre as áreas do entorno dos reservatórios artificiais destinados a geração de energia 

elétrica co m concessão anterior a 2001, passando a abranger somente a cota máxima de operação do 

reservatório. O objetivo deste trabalho consiste em compreender as alterações promovidas na seara ambiental 

após a publicação da Lei n° 12.651/12, em especial no que tang e às áreas de preservação permanente no 

entorno do reservatório da Usina Hidrelétrica de São Simão, no município de Santa Vitória (MG). No campo 

técnico, utilizou -se da pesquisa de cunho qualitativo, valendo -se pesquisa teórica, pesquisa documental e 

pesqu isa de campo para consecução dos objetivos. Por fim, os resultados da pesquisa identificaram a 

territorialização ocorrida no Triângulo Mineiro e no município de Santa Vitória (MG) pela cana -de-açúcar, 

substituindo culturas existentes e áreas de pastagem em  razão da instalação de diversos empreendimentos 

sucroenergéticos. Verificou -se ainda que já teve início a ocupação pela cana -de-açúcar das antigas áreas de 

preservação permanente, agora desprovidas de proteção legal, ocasionando diversos prejuízos ao meio  

ambiente.  

Palavras -chave : Novo Código Florestal; Cana -de-açúcar; Área de Preservação Permanente; Impactos ambientais; 

Santa Vitória (MG).  

ABSTRACT 

The expansion of sugarcane cultivation has been justified because it is one of the pillars of Brazilian economic 

development, however, this growth often occurs to the detriment of social and environmental issues. The new Forest 

Code, sanctioned by Law no. 12.651 on May 25, 2012, brought new and specific rules on permanent preservation areas, 

drastically reducing the protection of the artificial areas near at the reservoirs of generation of electric energy with 

concession prior to 2001, to cover only the maximum level of operation of the reservoir. The objective of this work is to 

understand the changes promoted in the environmental field after the publication of Law no. 12.651 / 12, especially 

regarding the areas of permanent preservation around the reservoir of the São Simão Hydroelectric Power Plant, in the 

municipality of Santa Vitória (MG). In the technical field, qualitative research was used, through theoretical research, 

documentary research and field research to achieve the objectives. Finally, the results of the research identified the 

territorialization that occurred in the Triângulo Mineiro and the mu nicipality of Santa Vitória (MG) by sugarcane, 

replacing existing crops and pasture areas due to the installation of several sugarcane industries, using mainly of the 

agricultural partnership agreement for the planting of sugarcane. It was also verified th at the occupation by sugarcane 

of the old areas of permanent preservation has already begun, this time without legal protection, causing several 

damages to the environment. 
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INTRODUÇÃO 

 

A expansão do cultivo da cana-de-açúcar no Brasil passou a justificar-se pela importância que 

representa para a economia do país, além do caráter renovável da produção do etanol em substituição à 

utilização dos combustíveis fósseis na matriz energética nacional. Contudo, o crescimento desenfreado 

do seu cultivo ocorre muitas vezes em prejuízo das questões sociais e ambientais, sobre áreas de 

vegetação nativa ou áreas protegidas. 

 

Assim, torna-se importante refletir para quais áreas as lavouras canavieiras têm avançado e quais os 

impactos decorrentes desta atividade. Discussões acerca do meio ambiente e a importância de sua 

conservação são cada vez mais constantes na atualidade. Dessa forma, o arcabouço normativo em 

vigor configura a ferramenta existente destinada a proporcionar o cumprimento das normas protetivas, 

buscando o seu equilíbrio com o desenvolvimento econômico e social do país. 

 

O novo Código Florestal1 , sancionado pela Lei n° 12.651 em 25 de maio de 2012, revogou na íntegra 

o texto anterior2 , trazendo regramento novo e específico acerca da proteção da vegetação nativa, áreas 

de preservação permanente (APP) e reserva legal (RL), dentre outras determinações. 

 

Porém, pela leitura da nova legislação identifica-se que, em diversos pontos, houve um retrocesso 

ambiental nas alterações trazidas que em alguns casos ocasionou a diminuição da faixa da área de 

preservação permanente. 

 

Especificamente sobre as áreas de preservação permanente no entorno dos reservatórios artificiais 

destinados a geração de energia, foco principal deste trabalho, há a previsão que, desde que o registro 

ou concessão da usina hidrelétrica tenha ocorrido até o ano 2001, a área de preservação deixou de 

existir na prática, uma vez que, conforme previsto no artigo 62 abrangerá somente a cota máxima de 

operação do reservatório. 

                                                                                                                                                                                                   
1 Após 13 anos de debates no Congresso Nacional foi sancionada em 2012 a lei que substitui o Código Florestal de 1965 

contendo novas normas que regulam a exploração, a conservação e a recuperação da vegetação nativa em todo o território 

nacional. Intitulada oficialmente Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), é popularmente conhecida como Novo Código 

Florestal, apesar de não se restringir somente a florestas, uma vez que abrange todos ecossistemas terrestres nativos, 

incluindo campos, caatingas e cerrados. 
2 Código Florestal de 1965, Lei n° 4.711/1965.  
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Logo, a regra anterior de proteção de cem metros do entorno dos reservatórios artificiais restou 

revogada, desobrigando as diversas propriedades no entorno do reservatório de cercar e preservar a 

faixa de cem metros, destinando tais áreas à pecuária ou plantio de cana-de-açúcar, o que pode vir a 

causar prejuízos inestimáveis à bio e geodiversidade local. 

 

Diante dos inúmeros retrocessos ambientais, a constitucionalidade do Novo Código Florestal foi 

questionada. Foram propostas quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade Ą @CHćr; as três 

primeiras, pela Procuradoria Geral da República e a quarta pelo Partido Socialismo e Liberdade - 

PSOL, que receberam, respectivamente, os números 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937. Foi proposta 

também uma Ação de Declaratória de Constitucionalidade Ą ADC pelo Partido Progressista - PP, 

defendendo a nova lei, que recebeu o número 42, todas perante o Supremo Tribunal Federal Ą STF.  

 

Tais ações foram julgadas em conjunto, tendo fim o julgamento no dia 28 de fevereiro de 2018. Dos 

23 pontos questionados, 18 foram considerados constitucionais pela Suprema Corte, incluindo o 

chronrhshun ptd qdftk` `r @OOćs de reservatório, culminando com a validação da maior parte do Novo 

Código Florestal (STF, 2018).  

 

Nesse compasso, certo é que as usinas sucroenergéticas encontram-se muito mais preocupadas com o 

crescimento econômico de suas atividades e não hesitarão em expandir suas atividades diante de uma 

nova autorização contida na legislação ambiental. 

 

Assim, diante de questões instigantes do tema, o objetivo principal deste trabalho consiste em 

compreender as alterações promovidas na seara ambiental após a publicação da Lei n° 12.651/12, em 

especial no que tange às áreas de preservação permanente no entorno do reservatório da Usina 

Hidrelétrica de São Simão, no município de Santa Vitória (MG).  

 

A Usina Hidrelétrica São Simão está situada no baixo curso do rio Paranaíba, na divisa dos estados de 

Minas Gerais e Goiás (mapa 1), com potência instalada de 1700 megawatts operando com seis 

unidades geradoras, sendo a maior usina da Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG).  A área 

escolhida para estudo é o entorno do reservatório situado no município de Santa Vitória (MG), que 

possui a maior área inundada dentre os municípios afetados, totalizando 221 quilômetros quadrados 

encobertos quando da formação do reservatório (figuras 1 e 2).  
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Figura 1.  Localização do município de Santa Vitória (MG) e municípios com área inundada pelo reservatório da Usina 

Hidrelétrica de São Simão 
 

 

Figura 2. Reservatório da Usina Hidrelétrica de São Simão e municípios com área inundada. Fonte: Água e Terra 

Planejamento Ambiental, 2009. 
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